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TERMO DE REFERENCIA

Processo Administrativo n' 00000033/25

1. DA CONDTÇÔES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1. SERV|ÇOS DE FORNECTMENTO DE REFE|ÇÕES PRONTAS

ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS TIPO MARMITEX, OBJETIVANDO ATENDER

AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçoes e

exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEI\,1 oEScRrÇÂo QUANT UNIOADE

24.100,000 UNtDADEI REFETÇÂo flPo MARM|TEX

Especifícaçáo : RÊFEIçÃO TIPO MARMITEX Especlicaçâo Cátdápio: as preparcções
devem dprêsentdr varidções contendo no minímo: arroz brcnco, feíjáo simples, feijáo lipo
trcpeiro ( feijáo linguiça, loÍesmo, lainhd e couve) nassa§ mdcaráo ao alho e óleo
Eoviná: crslora assada, bife d@bolddo, cama dsseda de panela( ácem, alcatra, bisteca,
@nlrd lilé, ldtgd/!, paleta, patim) sulna (bisleca, lombo e pêmil)- Frango: frango frito,
assâdo de fomo, @zido etc. (fr|é de peito, coxa e sobreczxa)- peixe ftito, empanado. etç.
(file ou cubos de pescado qúe náo contenha espinhas)linguiça : isca- saladas cruas
tonate, alface, pepino, cenourc, repolho, elc-salada ftia/cozida: tipo de fiatonese.
salpicáo , baldta com ovos, couve-flor. PROPOCIONAMENTO: o mamitex deve ter peso
final de aqoximadamente 800 g.amas. sendo 240 g@mas de arÍoz. 140 de gíarnas de
teiáo 120 1rcmds de patelnd animal (cahe vemêlhas e /ou canes brancas). 100
grdmas do saladas e 200 grdolas de guahiçáo Exefiplo puté .la balàla. vircclo cle

abobhnha. massa. elc. Embal1gam: a embdlagetn cleve set de alufiínlo. descarlável.
com fechamenlo a mamtta, acompanhada de plastico descaiével. OBS: A salada deve
set *parddo.

2 REFErÇÁo rPo PRÂTo FElro

Especilicaçáo : Especilicaçáo o peso ninimo 700g,pot unidade. conlenclo no
minimo:arroz(2009).leiao (1009 ),01 (ún) lipo de cahe(1709), (bovino.fÍango ou
peixo ),01 (un)lipo de mdssa (1009)dever'c!o haveí variacao periodica do tipo.uma
guamiçao de farofa (509) e rcfogado e/ou saladas (809)
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'1.3 O obleto da licitaÇáo tem a natureza de serviço comum para a SER S

FORNECTMENTO DE REFETÇÔES PRONTAS ACONDTCTONADAS EM EMBALAGENS
TIPO MARMITEX, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA,

SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA
1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens sâo os discriminados na tabela acima.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execuÇão a Empreitada por PreÇo

Unitário.

2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando que esta secretaria, tem por atribuição, licitar os combustÍvers e

óleos lubrificantes para abastecimento de todas as unidades,

2.2. Considerando que é fundamentada para a necessidade urgente de proceder

com a aquisiçâo de combustíveis e óleos lubrificantes destinados a suprir as demandas da

Prefeitura, Sêcretarias e Fundos Municipâis de SÂO MIGUEL DO GUAMfuPA. Esta medida visa

assegurar o pleno funcionamento da Prefeitura, sêcretarias e Fundos Municipais de SÃO MIGUEL

DO GUAMÁ e, por extensão, garantir o bem-estar dos servidores e a qualtdade dos serviços

prestados à nossa comunidade.

2.3. Considerando que o Íornêcimento regular de refeições prontas acondicionadas em

embalagens tipo marmitex, é essencial para os colaboradores da administração pública.

2.4. A realização de uma licitaçáo promove uma concorrência justa entre os fornecedores,

garantindo que a Prefeitura, Secretarias e Fundos Municipais, obtenham os melhores produtos

pelo preÇo mais vantajoso.

2.5. Portanto, ressaltamos a relevância da Realização de LicitaÇáo para aquisiçào de

combustíveis e óleos lubrificantes para atender às demandas da Prefeitura, Secretarias e Fundos

Municipais de SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA. Através dessa ação, estaremos fortalecendo a

capacidade de trabalho das equipes, a qualidade dos serviços oferecidos à população e,

consequentêmente, contribuindo para o desenvolvimento integral e sustentável de nosso

município.

3, FUNDAMENTAÇÃO E OESCRIÇÀO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO

3.1. A FundamentaÇão da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Íópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIOA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO MIGUEL DO GUAMA
ENOEREÇO: PRAÇALTCURGO PEIXOTO, 130, CENTRO - CEP 68.660-000 SÃO MIGUEL DO GUAhIA PA

CNPJi 05.1 93.073/0001 -60
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4.1. A descrição da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada e

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

s. oa exrcÊNcra DE AMosrRA

5.'1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classrficado

provisoriamente em primeiro lugar, quando solicitado, deverá apresentar amostra, que terá data,

local e horário de sua realizaÇâo divulgados por mensagem no sistema, cuja presenÇa será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores intêressados.

5.2. As amostras poderáo ser entregues no endereÇo Praça Licurgo Peixoto, 130. Centro,

CEP 68.660-000, no prazo limite de 03 (três) dias úteis, sendo que a empresa assume total

responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

5-3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo fundamentadâ no

chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

5.4. No caso de não haver entrega da amostÍa ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificaÇóes previstas, a proposta

será recusada.

5.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

5.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. SeguiÊ

se-á com a veriÍlcaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificaÇão de uma que

atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

5.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

5.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderâo ser descartadas

pela AdministraÇão, sem direito a ressarcimento.

5.9. Os interessados deverão colocar à disposiçâo da Administração todas as condiçôes

indispensáveis à realizaçâo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

5.10. Não é admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

Garantia da contratação

5.1 1 . Não haverá exigêncra da garantia da contratação.

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO Condições de Entrega

6.1. O prazo de entrega dos produtos objeto da licitação será de 05 (cinco) dias úteis após

a apresentação da requisição de fornecimento.

/A,

PREFEITURA MUNICIPAL OE SAO MIGUEL DO GUAMA
ENDEREÇO; PRAÇALTCURGO PETXOTO. 130. CENTRO - CEP 68 660-000 SÀO MTGUEL DO GUAt!14 - PA
CNPJ; 05.1 93.073/000 1 -60
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6.2. O combustível deverá ser entregue diretamenle nos veículos vinculados P

Secretarias gestoras sediadas no Município de SÃO MIGUEL DO GUAMAJPA, a és de

reqursições expedidas pelos respectivos setores competentes, com rndicação do tipo e quantidade

do combustÍvel.

6.3. A entrega dos produtos (abastecimenlo) será feita mediante a apresentação, pelo

motorista condutor do veículo a ser abastecido, do "Documento de Requisição", encaminhada

pelo responsável pelo controle e abastecimento, preenchidas com as especiÍicações e

quantidades solicitadas.

6.4. Após preenchê-las e assináJas sobre carimbo, no ato do abastecrmento, a contratante

Íicará com a 1à via da RequisiÇão e contratada com a 2" via, que será apresentada a esta

unidade, no ato do pagamento.

6.5, Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de São Miguel do Guamá

no seguinte endereço: Praça Licurgo Peixoto, 130, Centro, CEP 68.660-000.

6.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penafi dades

qualidade dos produtos:

6.7. Apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer outras

avarias;

6.8. Ser transportados adequadamente de acordo com as condiÇôes em que seja

mantida a sua qualidade;

6.9. Ser acondicionados em embalagens lacradas, devidamente identificados e em

perfeitas condições de armazenagem

6.10. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislaçáo

vigente aplicada, serão rejeitados pela Prefeitura Municipal de São Miguel do Guamá.

6.11. Os produtos objeto deste termo de referência não poderão ter validade inferior a

12 (doze) meses a contar da entrega na Prefeitura Municipal de Sâo Miguel do Guamá.

Garantia, manutenção e assistência técnica

6.12. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n0 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecuçáo total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

PRÊFÊIÍURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÂ
ÉNOEREÇO: PRAÇALTCURGO PETXOTO. 130. CENTRO - CEP 68 660-000 SÃO r,ltGUEL DO GUAr,lA . PA
CNPJ 05.193 073/OOO1 -60
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tais circunstâncias mediante simples apostila

As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rea

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sê o uso de mensagem eletrônica para

esse fim,

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reuniáo inicial para apresentaçáo do plano de

fiscalizaçáo, que conterá informaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis,

dentre outÍos.

Fiscalização

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contreto, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. 'l 17. caput). Fiscalização

Técnica

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 22, Vl);

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021. art. 117--§1:, e

Deçrelo no 11-246. de 2022. art,. 22. ll\'.

7.7.2. ldentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaÇões para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corÍeÇão

o no 11.246 de 2022 22a

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçáo

que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Deqelo no 11.246, de 2022. art.22. lV)

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.246, de 2022, an. 22

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual (Decrelo no 11 .246. de 2022. at. 22. Vll).

Fiscalização Administrativa

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUÉL DO GUAMA
ENDEREÇO: PRAÇALICURGO PEIXOTO. 130, CENTRO - CEP: 68.660-000. SÃO MIGUEL DO GUAI\,IA PA
CNPJ: 05.193.073/0001-60
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7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das àon

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento. as garantias, as
i-Ellu-

sito SASEá

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e ll. do Decreto n" 11,246. de 2022).

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 11.246- de

2022 art..23

Gestor do Contrato

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaçào do processo de

acompanhamento e Íiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuÇão no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV).

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no

11.246, de 2022, art. 21 , ll).

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

(Decreto no 11 .246, de 2022, art. 2í , lll).

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente deflnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimênto de obrigaçôes. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

7,13, O gestor do contrato tomará providências para a formelizaÇáo de procêsso administrativo

de responsabiliz açáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto no 11 .246, de 2022, aÍ1.21, X).

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relâtório final com iníormaÇões sobre a

consecução dos objetivos que tenham .justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÇão. (Decreto no 11.246, de 2022,

art. 21, Vl).

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇáo pertinente ao sêtor de contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ SÀO MIGUEL DO GUAMÁ
ENDEREÇO: PRAÇALICURGO PEIXOTO. l30 CENTRO - CEP 68.660-000 SÀO r\4lGUEL DO GUA(lA ' PA

CNPJ: o5.1 93.073/0001 -60
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paê a fotmalizaÇão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor d rmensrona

íiscalização e gestâo nos termos do contrato.

8. DO CRITÉRIOS DE PAGAMENTO RECEbiMENIO

8.1 . Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaÇão de sua

conformidade com as espêciflcaÇões constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaÇÔes constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

veriÍicação da qualidade ê quantidade do mateÍial e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata trata a alín€a "b" Ce art- 75 Ce tÊi no 1 'l.133, de 2021, o üazo máximo para o

recebimento deflnitivo será de até 03 (três) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado.

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiÇâo

do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art í43 de Lei no 14.133. de 2021

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou

de saneamento da nota flscal ou de instrumento de cobranÇa equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não sêrá computado para os fins

do recebimento deÍinitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela seguranÇa dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período,

nos termos do art. 70, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7712022.

TU,ÊP;
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8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a pos âEé''i6h

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso ll doart. @
8.9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrânÇa equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

8.9.3. o prazo de validade;

8.9.4. a data da emissão;

8.9.5. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.9.6. o período respectivo de execução do contrato;

8.9.7. o valor a pagar; e

8.9.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.'10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

êquivalente, ou circunstância que impeça a liquidaÇáo da despesa, esta ficará sobrestada até que

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularizaÇão da situação, sem ônus ao contratante;

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

14.133 de 2021

8.12. A AdministraÇão deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condiçôes de habilitaÇâo exigidas no edital; b) identificar possível razâo que

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÂO NORIVIATIVA No 3, DE

26 DE ABRTL DE 2018).

8.í3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,

será providenciada sua notificaÇáo. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útêis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vê2, por igual período, a critério do contratante.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus creditos.
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a irregularidade, o deverá adotar as

dministrativo correspoÀôen

F

8.1 5 contratante

processo a
\ IT\

necessárias à rescisão contratual nos autos do

assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.16. Havendo a efetiva execuÇâo do objeto. os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

Íinalizaçáo da liquidação da despesa, conforme seÇão anterior, nos termos da lnstruÇâo

Normativa SEGESiME n" 77 de 2022

8.'18. No caso de atraso pêlo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o lermo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eíetiva

realizaçáo, mediante aplicação do índice IPGA - índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo, de correção monetária.

Forma de pagamento

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em

banco, agência ê conta corrente indicados pelo contratado.

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

8.22. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os pêrcentuais eslabelecidos na

legislaçáo vigente.

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Comolementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiÇões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação dê comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamênto da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçào de procedimento de

LlClÍAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoÇão do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

PRÉFEITURA MUNICIPAL DÊ SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
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9.2. O fornecimento do objeto será continuado

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitaÇão, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Empresário individual: inscriÇão no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5, Microêm preêndêdor lndividual - MEI: Certificado da CondiÇão de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaÇâo da

autenticidade no sítio https://www.qov. br/empresas-e- neoocios/ot-br/em Dreendedor

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇão do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.7. Sociedade empresária êstrângêira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme lnstrução Normativa DREI/|VIE n.o 77. de 18 de marÇo de 2020.

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociêdadê simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde têm sede a matriz.

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, alem do registro de que trata o art. 107 da Lei n0 5.764. de

16 de dezembro 1971.

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou

da consolidaÇão respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.12. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso,

PRÊFÊITURA MUNIcIPAL DÊ SÂo MIGUEL DO GUAMA
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9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresent

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no í.75í, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentaÇão de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de

'1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domrcÍlio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.í8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou lvlunicipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaraÇão da Fazenda respectrva do seu domicílio ou sedê, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscriÇão nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificaçâo Econ ôm ico-F in a n ce ira

9.21 , Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

69 ca ut inciso ll1

9.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demaas

demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

9.23. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

9.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaÇão deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de

abertura.
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9.25. Os documentos reíeridos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso dê€
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

sffit
r. l;n

rrs 7l

9.26. Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido

para Íins de habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total

estimado da contrataçáo ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitaçâo e poderão substituir os dêmonstrativos contábeis pelo balanço de

\_. abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art.65, §1").

Qualificação Técnica

9.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataÇão,

ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidóes ou atestados, por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competênte, quando for o caso.

9.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da Íilial do fornecedor.

9.31. O Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçáo da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇáo, endereço atual da contratante e local em que Íoi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

9.33. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técntcos exigidos para a

contratação e que executarâo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovaÇão

de que estão domicrliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos adi
4o. inciso Xl . 2í . inciso I e 42. §§2o a 6o da Lei n. 5.764. de 1971

9.34. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

9.35. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

9.36. O reqistro previsto na Lei n. 5.764. de í971. art. 107i
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9.37. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coopirados

que executarão o contrato; e

9.38, Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou, c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 0 ata da sessão que

os cooperados autorizaÍam a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.38.1. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o an. 112

da Lei n. 5.764, de í971 , ou uma declaração, sob as penas da leí, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

í0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas

e imediatamente após o julgamento das propostas.

10.2. A estimativa de custo levou em consideraÇão o risco envolvido na contratação e sua

alocaçâo entre contratante e contratado, confdrúe especificado na matriz de risco constante do

Contrato.

10.3. Em caso de licitação para Registro de PÍeços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de evêntual reduÇão dos preços praticados no mercado

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações (art. 25 do Decreto no 11.46212023):

10.4. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsÍvers de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do aft. 124 da Lei no

14.133. de 2021:

10.5. em caso de criaÇão, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.6. seráo reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

10.7. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme criterios definidos para a

contrataçáo.

11, ADEOUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas para aquisiÇâo do objeto desta Licitaçâo correrâo à conta de

dotação orÇamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços,

contrato ou outro documento equivalente.
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aprovação da Lei Orçamentária respectiva e lib'eração dos créditos correspondentes, mediante

apostilamênto.

12. on osntoeçôEs Do coNTRATANTE

12.1 . São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

12.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, rêparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

12.5. Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

ConÍatado;

12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Termo de Referência.

12.7. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.9. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas

à execuÇão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente tmpertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

12.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.13. A AdministraÇão nâo responderá por quatsquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

13. OA OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO

13.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇôes constantes neste Termo de

Rêferência e no Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as
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despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obri

seguir dispostas:

Çoes a

13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

,l3.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovaçâo;

13.4. Atender às determinaÇóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137. ll. da Lei n.0 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, deíeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados,

13.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a flscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que Ílcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

13.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com â Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tribulos federais e à

Divida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

13.8. 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, Íiscais, comerciais e as dêmais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência náo transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do

contrato;

13.'10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuÇão do objeto contratual.

13.11. Paralisar, por determinação do contratantê, qualquer atividade que não esteja sendo

executada dê acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
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de terceiros 1. '',

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com a§

assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na IicitaÇão:

1 3.1 3. Cumprir, durante todo o periodo de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1'16. da Lei n.' 14.133. de 2021),

13.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Ad.

116, paráqrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021

Ê
13.12

);

13.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas êm decorrência do cumprimento do

contrato;

13.16. Arcar com o ônus decorrentê de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposte não seja

satisfatório para o atendimento do ob.jeto da contratação, excelo quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124.11.d. da Lei no 14.133.de2021.
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'13.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

14. INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 . Comete infraÇáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causâ à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataÇão

sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no í2.846. de 1o de agoslo-dclzo13.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sançôes:

l-Advêrtência, quando o contratado dêr causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo
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llJmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneAS

.b',

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiíicar a imposição de penalidade

mais grave art. 156 40 da Lei no 14.133 de 2021

ttt- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",

"c" e "d", que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave (art. í56. §5o, da Lei no 14 '133, de

2021).

lv- Multa:

a) Moratória de 2,00o/o (dois por cento) por dia de aÍaso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (.dez) dias;

14.3. A aplicação das sançóes previstas neste Termo dê Referência não êxclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156

§90, da Lei no í4.133 , de 2021)

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art,-LgQ, §7:-dê Le_i.t: 14.133.._d a.2!2.1).

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

í5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇâo (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será desconlada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ( art. 156, §8o, da

Lei no 14.133, de 2021).

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paÂ as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanÇões serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133,14.9.

de2021)

a)

b)

c)

d)

a natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

as peculiaridades do caso concreto,

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;
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se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, §20. da Lei no 14.'133. de

8Ê



!1ãmÉ
Étt,Rul:Ilt'r'tJ Ít.^ r)t:

sÃo À4t(;tJt:I- nc) (;r.,AÀ Á
r,()l)t,rr r:xr (.r. 1 I rv()

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme no

orientaÇões dos órgãos de controle.

i.l le

14,10, Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 14,133. de 2021, ou em outras

leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846. de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159

14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos

previstos neste Contrato ou para provocar coníusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus admintstradores e sócios com

poderes de administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Tamo com

relaÇão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise .1urídica previa art. 160

da Lei no 'í4.133. de 2021)

14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões por ela

aplicadas, para íins de publicidade no Cadastro Nacionãl de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021)

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

14.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.
,t5. DOS CASOS OMISSOS

15.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Let

no 14j33. de 2021, e demars normas federais aplicáveis e, su bsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normes e

princípios gerais dos contratos.

SÃO MIGUEL DO GUAMfuPA, 22 DE ABRIL DE2025

?^t'lu"
O HENRIQU

^0u'l
FDF
unrcrp

/

Secretário M
CARVALHO VIEIRA
al de Finanças
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